
 TERMO DE REFERÊNCIA - LEI N.º 14.133/21
COMPRAS - CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Da definição do objeto

1.1.1. Aquisição dos  medicamentos  relacionados  na  tabela  abaixo,  os  quais
foram fracassados/desertos nos SRPs 59,  64, 68 e 75/23 ou que possuem ata de
registro de preço com saldo zerado para  atender as necessidades da Administração
Pública Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento. 

Item
Código

CATMAT
Código

GRP
Descrição GRP

Unidade 
GRP

Quant Valor Un Valor Total

1 267506 54796
ALBENDAZOL 400 MG: 
a) apresentação: comprimido mastigável;
b) via de administração: oral.

UN 500 R$ 0,47 R$ 235,00

2 267565 54892
CARVEDILOL  6,25  MG:  
a)  apresentação:  comprimido  sulcado;
b) via de administração: oral.

UN 66.000 R$ 0,17 R$ 11.220,00

3 268436 51666
CLINDAMICINA 300 MG:
a) forma farmacêutica: comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 1.000 R$ 1,41 R$ 1.410,00

4 296990 54917
CLOREXIDINA 1%:
a) forma farmacêutica: solução aquosa;
b) apresentação: frasco de 100 ml.

UN 300 R$ 3,06 R$ 918,00

5 272478 58256
FLUNARIZINA 10 MG: 
a) apresentação: comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 3.500 R$ 0,09 R$ 315,00

6 267666 54966

FUROSEMIDA 10 MG/ML: 
a) forma farmacêutica: solução injetável;
b) via de administração: intramuscular e 
intravenosa;
c) apresentação: ampola de 2 ml.

UN 300 R$ 2,37 R$ 711,00

7 345241 62259

ACETATO DE HIDROCORTISONA 10 MG/G:
a) forma farmacêutica: creme dermatológico;
b) via de administração: tópica;
c) apresentação: bisnaga de 20 g.

UN 300 R$ 12,57 R$ 3.771,00

8 268128 54987
LEVOMEPROMAZINA  25  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 100.000 R$ 0,48 R$ 48.000,00

9 268273 55015
NITROFURANTOÍNA  100  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  cápsula;
b) via de administração: oral.

UN 33.000 R$ 0,52 R$ 17.160,00

10 303292 55038

RINGER  COM  LACTATO  DE  SÓDIO:
a)  forma  farmacêutica:  solução  parenteral;
b)  via  de  administração:  intravenosa;
c)  sistema  fechado;
d)  apresentação:  frasco ou  bolsa de  500  ml;
e) embalagem com escala graduada impressa,
permitindo  o  escoamento  total  da  solução,

UN 700 R$ 9,49 R$ 6.643,00
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contendo  dois  sítios,  sendo  um auto-vedável
para  adição  de  soluções  ao  interior  e  outro
protegido por membrana e lacre de esterilidade
e possibilitando a conexão de todos os tipos de
equipo para infusão, mantendo a embalagem e
evitando vazamentos.

11 267425 55057
VERAPAMIL  80  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 25.000 R$ 0,24 R$ 6.000,00

Total R$ 96.383,00

1.1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 96.383,00 (Noventa e Seis
Mil, Trezentos e Oitenta e Três Reais), conforme custos unitários apostos na tabela
acima.

1.2. Da classificação do objeto

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto Municipal n.º 22.245/22.

1.2.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços
comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos  por  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  do  mercado  conforme  o
disposto no  art. 6.º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e nos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

1.3. Da vigência da contratação

1.3.1.  A contratação entrará em vigor após a data de recebimento da nota de
empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil e vigerá por 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos.

1.3.1.1. Não  serão  admitidos  aditivos  contratuais  após  a  entrega  total  dos
quantitativos previstos neste Termo de Referência, quando cabível.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Os quantitativos foram estimados de acordo com o histórico de consumo dos
anos anteriores ou conforme previsão em legislação específica como nos casos de
medicamentos para serviços de urgência e emergência do Município.
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3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  Fornecimento de medicamentos por meio de entrega única conforme prazo de
entrega e validade previstos neste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar  os requisitos estabelecidos no Anexo I  deste
Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. Do prazo de entrega

5.1.1.  para o item objeto deste Termo de Referência, o prazo de entrega,  do
objeto não poderá ser superior a 15 (quinze) dias consecutivos, contados após a
data  de  recebimento  da  nota  de  empenho,  autorização  de  compra  ou  outro
instrumento hábil, mediante aprovação da(s) prova(s), se for o caso, podendo ser
enviada por correio eletrônico (e-mail).

5.2. Do local de entrega:

5.2.1. O(s) local(is) de entrega do objeto será(ão):

a)  Secretaria Municipal da Saúde - SMS, no Almoxarifado, na Avenida Rubem
Bento  Alves,  n.º  3.478,  Bairro  Universitário,  mediante  agendamento,  fone  (54)
3901.1380, com Carolina Karam Brum, no horário das 8h às 11h e das 13h30min
às 16h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

5.2.2. Além  da  entrega  no(s)  local(is)  designado(s)  pelo  Município  deverá  o
fornecedor, também, descarregar, armazenar, instalar e montar, quando for o caso,
o  objeto  no(s)  local(is)  indicado(s)  por  servidor,  comprometendo-se,  ainda,
integralmente, com eventuais danos causados a estes.

5.3. Das condições de entrega

5.3.1. Será  avaliado  o  acondicionamento  do  objeto,  no  momento  da  entrega.
Desta  forma,  embalagens  violadas,  itens  manchados,  sujos,  enferrujados,
danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.

5.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil
deverá vir indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/
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ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, autorização
de compra ou outro instrumento hábil.

5.3.3.  Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo
de Referência será, imediatamente, notificado o fornecedor que ficará obrigado a
substituí-lo no prazo estipulado pelo  fiscal  do contrato,  ficando entendido que
correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, às sanções
previstas neste Termo de Referência.

5.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

5.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a
carga  será  devolvida,  sendo  necessário  novo  agendamento  para  entrega,  de
acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado.

5.3.6. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de
inconsistências de entrega.

5.3.7. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas), quando aplicável.

5.3.8.  Os medicamentos deverão estar segregados por item, a fim de facilitar a
conferência e o deslocamento para o local indicado por servidor.

5.3.9.  O transporte do objeto deverá ser feito em veículo fechado (tipo furgão)
utilizado exclusivamente para transporte de produtos desta natureza.

5.3.10. A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) responsável(is) pela entrega do(s)
produto(s)  ao  Município,  seja  por  transporte  próprio  ou  contratado,  conforme
normas da ANVISA.

5.3.11  Os volumes (embalagens) contendo frascos de vidro (xaropes, soluções,
suspensões,  ampolas,  etc.)  devem ser preenchidos internamente com material
(papel, plástico bolha, etc.) que impeça o atrito e/ou choque direto entre os itens,
prevenindo perdas por avaria no transporte.

5.3.12. O Município poderá recusar o recebimento do objeto cujas condições de
transporte  não  estejam  de  acordo  com  a  legislação  sanitária,  caso  sejam
precárias ou comprometam a qualidade do mesmo.

5.3.13 Nas  embalagens  dos  medicamentos  genéricos  deverá  estar  escrito
“Medicamento genérico Lei n.º 9.787/99”.
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5.3.14. As  embalagens  de  medicamentos  pertencentes  à  Portaria  n.º  344/98
deverão obedecer às normas específicas da legislação vigente.

5.3.15. O objeto entregue deverá estar de acordo com a Lei n.º 5.991, de 17 de
dezembro de 1973 e suas atualizações, Portaria SVS/MS n.º 802, 08 de outubro
de 1998 e suas atualizações,  RDC ANVISA/MS n.º 576 de 11 de novembro de
2021, RDC ANVISA/MS n.º 92, de 23 de outubro de 2000 e RDC ANVISA/MS n.º
71, de 22 de dezembro de 2009.

a) Embalagem primária - Os medicamentos deverão ser entregues contendo, em
suas  unidades  de  acondicionamento  primárias,  o  número  do  lote,  a  data  de
fabricação, o prazo de validade, a denominação genérica e a concentração; 

b) Embalagem secundária - Todos os medicamentos, nacionais ou importados,
deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo rótulos e bulas com
todas as  informações,  ou seja,  número do lote,  data  de fabricação,  prazo  de
validade,  nome do responsável  técnico e o número de inscrição no Conselho
Regional  de  Farmácia,  número  de  registro  no  Ministério  da  Saúde  ou  órgão
equivalente,  nome  genérico  e  concentração,  de  acordo  com  a  Legislação
Sanitária e em língua portuguesa. 

5.3.16. O objeto deverá conter bula (em quantidade suficiente para distribuição
aos  usuários  dos  medicamentos),  rótulo  e  embalagem  com  informações,  em
língua portuguesa, inclusive para medicamentos importados.

5.3.17 Nas embalagens primárias e/ou secundárias (em ambas ou em uma delas)
deverá  vir  impressa  ou  etiquetada  a  inscrição  “PROIBIDA  A  VENDA  NO
COMÉRCIO” ou expressão similar (venda proibida, proibido ao comércio, proibida
a venda). Não serão aceitos medicamentos cuja mencionada expressão esteja
carimbada de forma que o manuseio permita adulteração ou que fique borrada,
em atendimento à Portaria GM/MS n.º 2.814, de 29 de maio de 1998.

5.3.18. O objeto que for acondicionado em frasco deverá conter lacre na tampa.
Não será aceito objeto com sinal de vazamento. Poderá ser aceito frasco sem
lacre na tampa desde que cada frasco seja entregue em embalagem secundária
individual, a qual contenha lacre, garantindo assim a inviolabilidade do produto.

5.3.19. O número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade
de cada objeto entregue.

5.4. Do prazo de validade: 
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5.4.1.  O  prazo  de  validade  do  objeto  deverá  ser  de,  no  mínimo,  18  (dezoito)
meses, contados a partir da data de entrega. Para os medicamentos, cujo o prazo de
validade geral for menor que 18 (dezoito) meses, deverão possuir, no mínimo,  75%
(setenta e cinco por cento), de seu prazo total  de validade, a contar da data de
fabricação.

5.4.1.1  Solicitações  de  envio  de  objeto  com  validade  divergente  da  exigência
supracitada deverão ser protocolados na  Diretoria Financeira,  de Compras e de
Licitações,  devidamente  justificadas,  apresentando  a  comprovação  da
impossibilidade de entregar o objeto com a validade solicitada.

5.4.1.1.1. As solicitações serão subordinadas a avaliação da área técnica, sendo
a  aceitação  definida  a  critérios  desta  Administração,  condicionada  ao
comprometimento de troca do objeto por validade superior caso seja solicitada
pela Administração.

5.4.1.2.1  No  caso  de  troca  por  prazo  de  validade  maior  com  Carta  de
Compromisso, é de responsabilidade da empresa licitante, o recolhimento e o
descarte  correto  dos  medicamentos  vencidos,  observando  as  legislações
sanitárias vigentes.

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo
de Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido
pela  Secretaria  requisitante  de  acordo  com  os  critérios  de  avaliação
estabelecidos neste Termo de Referência.

5.4.2. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação dos
itens ofertados.

5.4.3. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e
tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como:
marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.º do Registro na
Anvisa, Certificado de Aprovação - CA, entre outros.

5.5. Da documentação necessária na entrega do objeto

5.5.1.  A CONTRATADA deverá  entregar  o  objeto  acompanhado  da  seguinte
documentação: 

5.5.1..1  Nota Fiscal da Compra do referido medicamento por parte da licitante, em
caso  de  a  licitante  ser  distribuidora,  de  modo  a  comprovar  a  procedência  do
medicamento que está sendo entregue, lote a lote. Será observado se o número
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do(s)  lote(s)  entregue(s)  confere(m)  com  o(s)  constante(s)  na  Nota  Fiscal  de
Procedência, conforme Portaria GM/MS n° 2.814 de 29 de maio de 1998. 

5.5.2.  A  licitante  vencedora deverá  entregar  o  objeto  nas  apresentações
exatamente iguais aquelas constantes na nota de empenho, autorização de compra
ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante.
Não serão aceitos  itens de  marca (nome comercial),  fabricante,  detentor do
registro (quando aplicável), quantidade da apresentação e n.º do registro na
ANVISA diferentes  daqueles  constantes  na proposta  vencedora,  exceto  quando
houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes condições:

a)  o  pedido  de  substituição  deverá  ser  protocolado  na  Diretoria  Financeira,  de
Compras  e  de  Licitações  do  Município,  acompanhado  da  comprovação  da
impossibilidade de  entregar  marca (nome comercial),  fabricante,  detentor  do
registro (quando aplicável), quantidade da apresentação e n.º do registro na
ANVISA previamente  aceitos,  assim  como  a  indicação  da  nova  marca  (nome
comercial), fabricante, detentor do registro (quando aplicável), quantidade da
apresentação  e  n.º  do  registro  na  ANVISA acompanhado  dos  documentos
exigidos na habilitação;

b) a nova  marca (nome comercial),  fabricante, detentor do registro (quando
aplicável),  quantidade da apresentação e n.º  do registro na ANVISA deverá
atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso, obter
parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os
critérios de avaliação estabelecidos no Edital.

5.5.2. O  preço  ofertado  não  será  alterado  nas  substituições  da  marca  (nome
comercial), fabricante, detentor do registro (quando aplicável), quantidade da
apresentação e n.º do registro na ANVISA dos itens ofertados.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É  vedada  a  subcontratação  ou  transferência  total  ou  parcial  do  objeto  da
licitação.

7. DO RECEBIMENTO

7.1. Para o recebimento do objeto desta contratação, o CONTRATANTE designa
os  servidores  nomeados  pela  Portaria  vigente,  que  farão  o  recebimento  nos
termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma:
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a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do
objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na
contratação.

b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a
verificação da qualidade, características e quantidades do objeto e consequente
aceitação,  no prazo máximo de 10 (dez)  dias consecutivos  contados após o
recebimento provisório.

7.1.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.  FORMA DE SELEÇÃO DO  FORNECEDOR MEDIANTE O USO  OU NÃO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de procedimento  de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso  III da Lei n.º 14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de  menor
preço por item.

8.2. As exigências de habilitação jurídica,  fiscal, social e trabalhista  são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo II, deste Termo de
Referência.

8.3. Os  critérios  de  habilitação  econômico-financeira,  bem  como  os  critérios  de
habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo II,
deste Termo de Referência.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  -  CNEP,  no  endereço  eletrônico
(www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc);
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c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

d) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa  e  inelegibilidade  -  CNCIA,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

9.1.1.  Para  a  consulta  da  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das
consultas  das  alíneas  “b”  a  “e”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se
houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
inabilitação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, será reputado o fornecedor inabilitado,
por falta de condição de participação.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115,
caput).

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
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correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  apostila  (Lei  n.º
14.133/21, art. 115, §5.º).

10.3. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117,
caput).

10.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art.
117, §1.º).
10.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, §2.º).

10.4. A CONTRATADA será  obrigado a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de
materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119).

10.5. A CONTRATADA será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120).

10.6. Somente  A CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n.º
14.133/21, art. 121, caput).

10.6.1. A  inadimplência  da  CONTRATADA  em  relação  aos  encargos
trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transferirá  à  Administração  a
responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e  não  poderá  onerar  o  objeto  do
contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, §1.º).

10.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
§2.º).

10.8.  O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (Decreto Municipal
n.º 21.763/21).
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10.9.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou
entidade convocará  o  representante  da CONTRATADA para  reunião inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do fornecedor, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,  dentre
outros (Decreto Municipal n.º 21.763/21).

10.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a
situação da empresa junto ao SICAF.

10.11. Serão exigidos  a  Certidão  Negativa  de Débito  (CND)  relativa  a  Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.  O pagamento será efetuado mediante a entrega do objeto acompanhada da
respectiva nota fiscal,  até o  30.º  dia consecutivo, após o ateste realizado pela
Comissão designada pelo CONTRATANTE por meio de Portaria. A data do referido
ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de Recebimento
Definitivo.

11.2. O fornecedor deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação
tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

11.2.1 Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  será
interrompido  e  ficará  pendente  até  que  o  fornecedor adote  as  medidas
saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após o fornecedor ter solucionado o
problema,  seguindo  a  legislação  vigente  quanto  a  ordem  cronológica  de
pagamentos do CONTRATANTE.

11.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.

11.4.  A retenção do tributo de que trata a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012
não será efetuada caso  o fornecedor apresente,  na entrega da nota de empenho,
declaração  de  que  é  regularmente  inscrita  no  Regime  Especial  Unificado  de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do artigo 4º e
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modelo  constante  no  Anexo  IV  da  IN  n.º  1.234/2021,  devendo  ser  atualizada
anualmente pelo fornecedor.

11.4.1. Enquanto o Município não possuir convênio firmado com a Receita Federal
do  Brasil  nos  termos da portaria  SRF n.º  1.454/2004  referente  a  retenção  dos
tributos disciplinados no artigo 1º da IN SRF n.º 475/2004,  as notas fiscais não
devem ser faturadas com a retenção de PIS, COFINS e CSLL.

11.5.  Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios,
contratos de repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também
ao repasse dos recursos pelo respectivo órgão concedente.

11.6. A atualização financeira dos valores a serem pagos, terá como base a variação
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia - IBGE, contados desde a data final  do período de adimplemento de
cada parcela até a data do efetivo pagamento.

11.7. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá informar ao Setor Financeiro
da Secretaria requisitante o banco, o n.º da agência e o n.º da conta, na qual será
realizado  o  depósito  correspondente.  A referida  conta  deverá  estar  em  nome  da
pessoa jurídica, ou seja,  da CONTRATADA. Não serão realizados pagamentos por
meio de boleto bancário.

11.8. Para  fins  de  aceitação  e  empenho,  o  preço  do  item/grupo  poderá  sofrer,
automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de
serem  obtidos  valores  unitários  com  até  duas  casas  decimais, sendo  que  serão
desconsideradas todas as casas posteriores à segunda.

11.9. Será emitida Nota de Empenho, Autorização de Compra ou outro instrumento
hábil  em substituição  ao contrato,  nos  termos  do  artigo  95,  da  Lei  n.º  14.133/21,
quando se tratar de fornecimento não-contínuo, para os itens com prazo de entrega
imediata, integral e dos quais não resultem obrigações futuras desde que não resultem
em obrigações futuras.

12. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado em 20/04/2023.

12.2.1.  O  reajuste  deverá  ser  pleiteado,  protocolizando-o  na  Diretoria
Financeira, de Compras e de Licitações do Município, até o término do contrato
ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de
forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.
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12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s)  índice (s)  de reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

12.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

12.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s),  em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

12.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

13.1.  Nesta  contratação,  não  haverá  a  exigência  da  garantia  de  execução
contratual.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1. Compete ao CONTRATANTE:

14.1.1. receber, fiscalizar,  orientar,  impugnar, dirimir dúvidas emergentes da
execução do objeto contratado;

14.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto
contratado não estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE,
rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade
entre a CONTRATADA e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de
recebimento definitivo;

14.1.2.1. comunicar  a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido.
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14.1.3. efetuar  o  pagamento  a  CONTRATADA no  valor  correspondente  ao
fornecimento  do  objeto,  no  prazo  e  forma  estabelecidos  neste  Termo  de
Referência.

14.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo   fornecedor com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente
Termo  de  Referência,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em
decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1.  A CONTRATADA  cumprirá todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de
Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

15.1.1. proceder a entrega do objeto no prazo e local fixados,  acompanhado
da respectiva nota fiscal.

15.1.2. considerar  os  preços  propostos  completos  e  suficientes  para  o
fornecimento  do  objeto  desta  contratação,  sendo  desconsiderada  qualquer
reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de
parte da CONTRATADA;

15.1.3. arcar  com  os  encargos  previdenciários,  fiscais  (ICMS  e  outros),
comerciais, trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros,
descarga,  transporte,  material,  laudos,  responsabilidade  civil  e  outros
resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive
quaisquer  despesas  que  venham  a  incidir  sobre  os  itens,  objeto  desta
contratação;

15.1.3.1. entende-se  por  encargos  os  tributos  (impostos,  taxas),
contribuições  fiscais  e  parafiscais,  os  instituídos  por  leis  sociais,
emolumentos,  fornecimento  de  mão  de  obra  especializada,
administração,  lucros,  equipamentos  e  ferramental,  transporte  de
material  e  de pessoal,  estada,  hospedagem, alimentação e qualquer
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste  Termo de
Referência;

15.1.4. indenizar  terceiros  e  ao CONTRATANTE os possíveis  prejuízos  ou
danos,  decorrentes de dolo ou culpa,  durante a execução do contrato,  em
conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

Termo de Referência atualizado em 08/02/2023      
Rua Alfredo Chaves, n.º 1.333 - Bairro Exposição – CEP: 95.020-460 - Caxias do Sul (RS)                 

Fone: (54) 3218.6000 

14

25/04/2023 14:32:37 PMCXSUL/SMRHL-DLIC/21754 PARA ANDAMENTO DO PROCESSO 121

23805000069423



 TERMO DE REFERÊNCIA - LEI N.º 14.133/21
COMPRAS - CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA

15.1.5. arcar  com  todas  as  despesas  necessárias  à  execução  do  objeto
contratado;

15.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas; 
15.1.7. substituir  o  objeto  avariado  no prazo  estabelecido  neste  Termo de
Referência,  ou  não  sendo  possível,  indenizar  o  valor  correspondente
acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo
CONTRATANTE;

15.1.8. prestar informações sobre a utilização do objeto;

15.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com
as obrigações assumidas;

15.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais
características do objeto, bem como a observação às normas técnicas;

15.1.11. fornecer  informações  e  dados  sobre  o  fornecimento  do  objeto,
conforme solicitação do Município e no prazo fixado;

15.1.12. entregar  o  objeto  acompanhado de  seus  manuais  de  operação  e
manutenção  editados  pelo  fabricante,  podendo  ser  originais,  cópias
reprográficas sem autenticação ou obtidos via  internet no site do fabricante.
Os documentos deverão estar em língua portuguesa ou traduzidos para este
idioma, quando for o caso;

15.1.13. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente
permitido neste Termo de Referência;

15.1.14. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso
exigida neste Termo de Referência;

15.1.15. informar  ao  setor  financeiro  da  Secretaria  requisitante,  durante  o
período de vigência  do contrato,  qualquer  alteração de endereço,  telefone,
correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

16. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
- LEI N.º 13.709/2018 (LGPD)

16.1. A CONTRATADA fica obrigado a:

a)  cumprir  as  solicitações  da  Autoridade  Nacional  de  Proteção  de  Dados
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(ANPD);

b)  cumprir  com  o  estabelecido  pelo  CONTRATANTE  para  o  tratamento  de
dados  e  dentro  das  finalidades  necessárias  ao  cumprimento  do  objeto
contratado;

c)  guardar  o  mais  absoluto  sigilo  sobre  os  dados pessoais  que lhes  forem
confiados  por  força  da  execução  do  contrato,  estendendo  tal  obrigação  a
eventuais  empregados,  assumindo  a  responsabilidade  e  as  consequências
advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização indevida,  inclusive
cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à
destruição,  perda,  alteração  ou  divulgação  não  autorizada  de  dados,  por
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta
da referida violação;

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos
Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou
planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar
o seu impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1.  A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e
prazos  estabelecidos  no  instrumento,  em  contrato  ou  na  legislação  atinente  a
execução do objeto ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,
conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis
após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em conformidade
com o Decreto Municipal n.º 21.763/21 e alterações:  

17.1.1.  ADVERTÊNCIA  ESCRITA em  razão  de  falhas  que  não  caibam  a
aplicação  de  sanção  mais  grave  em  virtude  de  serem  corrigidas  no  prazo
estipulado pela fiscalização.

17.1.2. MULTA por  descumprimento  de  prazos  e  condições  ajustados,
conforme  classificação  de  gravidade  da  inconformidade  diagnosticada  pelo
CONTRATANTE, seguindo, ainda a tabela de classificação de inconformidades
integrante deste item, nos seguintes termos: 
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17.1.2.1. para inconformidade  LEVE,  será aplicada multa na razão de
0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  ao  dia,  sobre  o  valor  global  do
item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso,  podendo, justificadamente,
ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro
documento hábil e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações:
a) pela  não  entrega  da  documentação  exigida  para  o  certame,  nos
prazos previstos;

b) pelo  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justificado.

17.1.2.2. para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10%
(dez  por  cento),  sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida, podendo,
justificadamente,  ser cancelada a nota de empenho,  a autorização de
compra  ou  outro  documento  hábil  e/ou  rescindido  o  contrato,  nas
seguintes situações:

a) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não
houver a pronta adequação no prazo fixado;

b)  pela  não  manutenção da  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato
superveniente devidamente justificado;

c) pela subcontratação de serviços quando não permitidos.

17.1.2.3. para inconformidade GRAVE:

17.1.2.3.1. será  aplicada  multa  de  15%  (quinze  por  cento),
sobre  o  valor  global do  item/grupo, pela  não  celebração  do
contrato  ou não  entrega  da  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

17.1.2.3.2. será  aplicada  multa  de  0,10% (dez  décimos  por
cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30% (trinta por cento),  pelo atraso injustificado na entrega,
em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos;

17.1.2.3.3. será aplicada multa de  15% (quinze por cento) da
parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do
objeto,  salvo  quando  causar  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento  dos  serviços  públicos  ou ao  interesse coletivo,
será aplicada a penalidade correspondente.
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17.1.2.4. para inconformidade GRAVÍSSIMA:

17.1.2.4.1. será  aplicada  multa  de  20% (vinte  por  cento) da
parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de
empenho e/ou rescindido  o contrato, pela  inexecução total  do
objeto.

17.1.2.4.2. será aplicada  multa  de  30% (trinta por  cento) da
parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do
objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

17.1.3. quando  da  reincidência  em  irregularidades  será  dobrada  a  multa
correspondente a infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite
de 30% (trinta por cento).

17.1.4.  IMPEDIMENTO  DE  LICITAR E  CONTRATAR com  a  Administração
Municipal pelo prazo de até 3 (três) anos, quando houver, bem como demais
cominações legais, quando a CONTRATADA:

a) ensejar  o  retardamento  da execução  ou da entrega do objeto  da
contratação sem motivo justificado; 

b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto;

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta.

17.1.5.  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração
Municipal pelo prazo de até 6 (seis) anos, quando houver, bem como demais
cominações legais, quando o fornecedor:
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante o procedimento ou a execução do
contrato; 
b) fraudar  a contratação ou praticar  ato fraudulento  na execução do
contrato; 

c) comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

e) praticar ato lesivo previsto no art.  5.º da Lei n.º 12.846, de 1.º de
agosto de 2013;

f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas)
infrações enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas
como  moderada  aplicáveis  após  regular  Processo  Administrativo  de
Penalização de fornecedor em conformidade com o Decreto Municipal
n.º 21.763/21 e alterações: ou 4 (quatro) infrações enquadradas como
leve,  ou,  independente  do grau,  no caso da ocorrência  de 5  (cinco)
infrações.

17.1.6.  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
empresa  executora  ressarcir  o  CONTRATANTE  pelos  prejuízos  causados  e
após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

17.2. Será facultada  a CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Termo de Referência.

17.3. As multas e seu pagamento não eximirão  a CONTRATADA de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das
infrações cometidas.

17.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão
da DARM, estará sujeita a atualização monetária com base no mesmo índice previsto
no subitem de reajuste (ou de pagamento).

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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18.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos  consignados no Orçamento  da Secretaria  requisitante,  a qual
consta no documento de formalização da demanda (pedido de compra).

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Esclarecimentos  técnicos  referentes  ao  objeto,  na  Secretaria  Municipal  da
Saúde, com Daniela/Mônica, fone (54) 3290.4479, no horário das 8h30 às 11h30 e das
13h30 às 16h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis.

20. Fazem parte deste Termo de Referência:

Anexo I - Descrição dos item(ns) e quantidade(s) da contratação

Anexo II - Requisitos da contratação

Anexo III - Documentação exigida para habilitação

Anexo IV - Declaração com fins de habilitação

Caxias do Sul, 20 de abril de 2023.

Joceli Ferrazza - 17719
Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS ITEM(NS) E QUANTIDADE(S) DA
CONTRATAÇÃO

Item
Código

CATMAT
Código

GRP
Descrição GRP

Unidade 
GRP

Quant Valor Un Valor Total

1 267506 54796
ALBENDAZOL 400 MG: 
a) apresentação: comprimido mastigável;
b) via de administração: oral.

UN 500 R$ 0,47 R$ 235,00

2 267565 54892
CARVEDILOL  6,25  MG:  
a)  apresentação:  comprimido  sulcado;
b) via de administração: oral.

UN 66.000 R$ 0,17 R$ 11.220,00

3 268436 51666
CLINDAMICINA 300 MG:
a) forma farmacêutica: comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 1.000 R$ 1,41 R$ 1.410,00

4 296990 54917
CLOREXIDINA 1%:
a) forma farmacêutica: solução aquosa;
b) apresentação: frasco de 100 ml.

UN 300 R$ 3,06 R$ 918,00

5 272478 58256
FLUNARIZINA 10 MG: 
a) apresentação: comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 3.500 R$ 0,09 R$ 315,00

6 267666 54966

FUROSEMIDA 10 MG/ML: 
a) forma farmacêutica: solução injetável;
b) via de administração: intramuscular e 
intravenosa;
c) apresentação: ampola de 2 ml.

UN 300 R$ 2,37 R$ 711,00

7 345241 62259

ACETATO DE HIDROCORTISONA 10 MG/G:
a) forma farmacêutica: creme dermatológico;
b) via de administração: tópica;
c) apresentação: bisnaga de 20 g.

UN 300 R$ 12,57 R$ 3.771,00

8 268128 54987
LEVOMEPROMAZINA  25  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 100.000 R$ 0,48 R$ 48.000,00

9 268273 55015
NITROFURANTOÍNA  100  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  cápsula;
b) via de administração: oral.

UN 33.000 R$ 0,52 R$ 17.160,00
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10 303292 55038

RINGER  COM  LACTATO  DE  SÓDIO:
a)  forma  farmacêutica:  solução  parenteral;
b)  via  de  administração:  intravenosa;
c)  sistema  fechado;
d)  apresentação:  frasco ou  bolsa de  500  ml;
e) embalagem com escala graduada impressa,
permitindo  o  escoamento  total  da  solução,
contendo  dois  sítios,  sendo  um auto-vedável
para  adição  de  soluções  ao  interior  e  outro
protegido por membrana e lacre de esterilidade
e possibilitando a conexão de todos os tipos de
equipo para infusão, mantendo a embalagem e
evitando vazamentos.

UN 700 R$ 9,49 R$ 6.643,00

11 267425 55057
VERAPAMIL  80  MG:  
a)  forma  farmacêutica:  comprimido;
b) via de administração: oral.

UN 25.000 R$ 0,24 R$ 6.000,00

Total R$ 96.383,00
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ANEXO II - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.  Nesta  contratação,  não  será  adotado  critérios  e  práticas  de  sustentabilidade
socioambiental e de acessibilidade. 

1.2. Da exigência de amostra(s) ou prova(s):

1.2.1. Nesta contratação, não haverá exigência de amostras.

    1.3. A proposta deverá vir acompanhada de documentos, de acordo com a
Portaria GM/MS n.º 2.814 de 29 de maio de 1998, conforme segue:

1.3.2. Relativos ao seu próprio estabelecimento:

a)  Autorização  de  Funcionamento  da  Empresa  (AFE),  expedida  pela
ANVISA, em conformidade com a Lei  n.º  9782 de 27 de janeiro de 1999,
Medida Provisória 2190-34 de 23 de agosto de 2001, RDC ANVISA/MS n.º 16
de 1º de abril de 2014 e Lei n.º 13043 de 13 de novembro de 2014;

b) Autorização de Funcionamento de Empresa Especial (AE),  expedida
pela ANVISA,  para aquelas licitantes que cotarem itens sujeitos a controle
especial (pertencentes à Portaria SVS/MS n.º 344 de 12 de maio de 1998),
em conformidade  com a  Lei  n.º  9782  de  27  de  janeiro  de 1999,  Medida
Provisória 2190-34 de 23 de agosto de 2001, RDC ANVISA/MS n.º 16 de 1º
de abril de 2014 e Lei n.º 13043 de 13 de novembro de 2014;

c) Alvará de Saúde, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, em vigor,
ou Licença, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual, em vigor, conforme
Lei n.° 5991 de 17 de dezembro de 1973 e Lei n.° 13097 de 13 de janeiro de
2015;

d)  Certificado  de  Responsabilidade  Técnica, expedido  pelo  Conselho
Regional de Farmácia competente, em nome da licitante, indicando o nome e
n.° de inscrição do profissional.

1.3.3. Relativos   aos laboratórios fabricantes de medicamentos:  

a) Certificado de Registro de Medicamentos, expedido pela ANVISA ou
publicação da resolução e anexo no D.O.U., em vigor, conforme Lei 6360 de
23 de setembro de 1976 e Lei n.° 9782 de 27 de janeiro de 1999. No caso do
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registro  do  item  estar  vencido,  o  mesmo  deverá  ser  apresentado
acompanhado dos formulários  de petição  1  e  2  protocolados na ANVISA,
conforme a Lei 6360 de 23 de setembro de 1976, artigo 12, § 6;

a.1) Para  os  medicamentos  de  notificação  simplificada,  deverá  ser
apresentada a notificação simplificada de medicamento, de acordo com a
resolução RDC ANVISA/MS n.º 576 de 11 de novembro de 2021.

1.3.2.3. A documentação exigida poderá ser:

a) Original ou cópia legível;

b) Publicação no Diário Oficial da União (com resolução e data de publicação
visíveis): original  ou cópia legível  ou documento obtido por meio do  site do
Diário Oficial da União, na internet;

c) Documento  expedido  pela  Agência  Nacional  da  Vigilância  Sanitária
(ANVISA): original ou cópia legível ou documento obtido por meio do site da
ANVISA, na internet.

1.3.4. Com o  intuito  de  organizar  e  agilizar  a  conferência  da  documentação
sugere-se que a licitante identifique os documentos relativos ao fabricante e ao
produto, grifando a localização na página e identificando a que item (número) se
refere o documento na parte superior da página.

Termo de Referência atualizado em 08/02/2023      
Rua Alfredo Chaves, n.º 1.333 - Bairro Exposição – CEP: 95.020-460 - Caxias do Sul (RS)                 

Fone: (54) 3218.6000 

24

25/04/2023 14:32:37 PMCXSUL/SMRHL-DLIC/21754 PARA ANDAMENTO DO PROCESSO 131

23805000069423



 TERMO DE REFERÊNCIA - LEI N.º 14.133/21
COMPRAS - CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA

ANEXO III -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

1.1. Habilitação Jurídica

I  -  Registro  Comercial,  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  Ato  Constitutivo, Estatuto  ou  Contrato  Social  e  suas
alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando
de sociedades comerciais,  acompanhado, no caso de sociedade por ações,  de
documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo,
no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, em vigor.

a) O  fornecedor  poderá  apresentar  a  versão  consolidada  do  documento
solicitado acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores,
caso houver.

b) Somente será(ão) habilitado(s) o(s) fornecedore(s) que apresentar(em), além
de toda a documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta contratação
no seu objeto social.

c)  O  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI
somente será exigido quando permitida a participação do MEI na contratação.

1.2. Habilitação Fiscal

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da
Certidão  de Tributos  e  Contribuições  Federais e  Dívida  Ativa  da  União,
abrangendo inclusive as  contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do
parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor.

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

III  - Prova  de  Regularidade  com  a  Fazenda  Municipal,  em  vigor,  conforme
legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para
este certame.

a) A Certidão  deverá  expressar,  de  forma  clara  e  objetiva,  a  situação  do
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fornecedor em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a
cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel
em  seu  nome,  ou  seja,  isenta  de  qualquer  imposto  municipal,  deverá  ser
apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal.

IV -  Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei. 

1.3. Habilitação Trabalhista

I - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante  a  apresentação da  Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas,  em
vigor.
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Anexo IV -  DECLARAÇÃO COM FINS DE HABILITAÇÃO

AO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

(Razão  Social  do  fornecedor).......................................,  por  meio  de  seu
Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que:

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de
aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7.º,  XXXIII,  da  Constituição  Federal,  em
conformidade com o art. 68, inciso VI, da Lei n.º 14.133/21;

b)  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em conformidade com art. 156,
incisos III e IV, da Lei n.º 14.133/21;

c) cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de Contratação Direta
e  seus  anexos  e  que  a  proposta  apresentada  está  em  conformidade  com  as
exigências, em conformidade com art. 63, inciso I, da Lei n.º 14.133/21;

d) cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991,
se couber, em conformidade com o art. 63, inciso IV, da Lei n.º 14.133/21;

e) suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, em
conformidade com o art. 63, §1.º, da Lei n.º 14.133/21;

f) não se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 14.133/21;

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

____________________, ______ de __________________ de 2023.

__________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Termo de Referência atualizado em 08/02/2023      
Rua Alfredo Chaves, n.º 1.333 - Bairro Exposição – CEP: 95.020-460 - Caxias do Sul (RS)                 

Fone: (54) 3218.6000 
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